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Ofício n º 909/2007-GAB.

Londrina, 23 de novembro de 2007

A Sua Excelência,  Senhor

Sidney  Osmundo de Souza     

Presidente da Câmara Municipal

LONDRINA - PR

Assunto: Encaminha projeto de Lei – doação de área para Modena Alimentos S.A . 

Senhor Presidente,

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que possa desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, destinada à ampliação e expansão  de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no art. 17, da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município. Justificativa em anexo.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

O Projeto de Lei pretende efetuar a doação à empresa MODENA ALIMENTOS S.A,  da área de terras constituída do lote n.º 16 – E - 2, subdivisão do Lote 16 da Gleba Lindóia, neste Município de Londrina, com área de   281.200,50 m². 

Trata-se de uma área de 281.200,50 m², que apesar de estar localizada na Cidade Industrial, ainda consta como área rural,  sujeito a averbação de 20% da área a título de reserva legal, além da área de preservação permanente, por força da legislação ambiental. 

                          Consta do Projeto de Lei de doação que fica sob responsabilidade  da DONATÁRIA, as doações das áreas institucionais, áreas para o sistema viário  local e fundo de vale, de acordo com as diretrizes a serem fornecidas pelo IPPUL, por ocasião da aprovação do projeto de construção.

                         A  MODENA ALIMENTOS S.A, apresentou o seguinte plano de aproveitamento dá área quando o projeto estiver totalmente implantado:

a) área de  servidão COPEL (alta tensão).....................................5.016.57 m²;

b) área de reserva legal (20% da área total).................................56.240,10 m²;

c) área de fundo de vale ( preservação permanente).................... 6.531,96 m²;

d) área institucional (3% da área total)..........................................8.436,01 m²;

e) área do pátio ferroviário (ramal)...............................................5.144.72 m²;

f)  área coberta dos barracões........................................................8.724,53 m²;

g) área dos silos cobertos.............................................................14.315,80 m²;

h) área dos silos descobertos.......................................................21.790,02 m²;

i) área pátio de manobras, circulação.........................................75.470,96 m²;

j) área estacionamento de caminhões........................................16.058,71 m²;

                        Inicialmente serão construídos 5.440,00 m², sendo 1.530,00 m² área de produção, 280,00 m² área de processamento de sêmolas e farinhas, 2.340,00 m² armazéns de estoque de matéria-prima/ embalagens e estoque de produtos, 900,00 m² de área administrativa, laboratórios, refeitórios, padaria e cantina e 390,00 m² área de balança, escritório da balança,  portarias 1 e 2 e subestação, no prazo para a construção é de 24 (vinte e quatro) meses, onde serão investidos R$ 3.411.495,94 (três milhões quatrocentos e onze mil quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos) nas obras civis  e mais R$ 6.579.463,00 (seis milhões quinhentos e setenta e nove mil quatrocentos sessenta e três reais) em máquinas e equipamentos, totalizando R$ 9.990.958,94  nesta primeira fase. Ficando para segunda etapa a construção de silos metálicos, silos pulmão, secador com elevador e moegas de descargas, na seqüência da 1°  etapa.

O empreendimento deverá gerar no mínimo 97 (noventa e sete) novos empregos diretos, com a implantação e expansão de suas atividades. A projeção do  faturamento anual é da ordem  em   R$  53.867.581,38 (cinqüenta e três milhões  oitocentos e sessenta e sete  mil  quinhentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos) .  Além de  investimentos totais de aproximadamente  R$ 16.698.000,00 (dezesseis milhões seiscentos e noventa e oito mil reais), com recursos próprios (15%) e de terceiros BNDES ( 85%). 

A empresa MODENA ALIMENTOS S.A, empresa do grupo Moinho Globo Alimentos, tem como ramo de atividade  a industrialização  de pré-misturas, misturas e desenvolvimentos de alimentos, massas básicas, nutrientes e coadjuvantes além da representação, comercialização e distribuição de alimentos (farinhas tipificadas, mistura para bolos, mistura para pães, misturas especiais, trigo para quibe, massas e farinha de rosca).

                        Desde sua fundação em 1954, o Grupo empresarial Moinhos Globo, vem em expansão, sendo hoje a terceira maior indústria do setor no Estado, com capacidade de moagem instalada de 12.500 tonelada/mês. 

Com visão voltada para o futuro, a  empresa MOINHO GLOBO, tomou a decisão estratégica, para aumentar sua lucratividade, apoiada nas diretrizes de ampliar e melhorar as condições do suprimento da matéria-prima em grãos no mercado interno, reduzir o risco cambio com menores importações de trigo,  duplicar a escala de produção e, conseqüente, redução de custos, adquirir novos equipamentos, atender novas demandas e implantar novas unidades de produção para industrializar produtos de maior valor agregado.             

                         A MODENA ALIMENTOS S.A, será implantada nesta cidade, em terreno especialmente localizado na zona de expansão industrial, à margem da ferrovia e rodovia , o que permitirá ampliar o complexo de armazenagem  de trigo em grão seco e limpo, na região norte do Paraná e terá como objetivo a fabricação de misturas  e pré-misturas que contenham em sua composição  mais de 50% de farinha de trigo, obtida pela utilização do trigo semi-industrializado. 

                       Depois de implantada a unidade industrial MODENA ALIMENTOS,  as linhas de bolos e pré-misturas serão exportadas para toda a África e para alguns países da América do Sul,  como Bolívia, Paraguai, Chile, Argentina e Uruguai, com a previsão do aumento do volume de produtos para exportação da ordem de 1.890.000,00 Kg para 4.200.000,00 Kg em 2009.

                        Serão industrializados na MODENA ALIMENTOS produtos capazes de agregar maior  valor à comoditie  Farinha de Trigo, ressaltando que algumas linhas de  misturas e pré-misturas já são produzidas no MOINHO GLOBO e outras estão em fase de desenvolvimento para serem lançadas no mercado brasileiro pela empresa MODENA ALIMENTOS com características de produtos inovadores.

                       O processo com a documentação da empresa pretendente,  devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia local.

                         Embora o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, recomende a concessão de direito real de uso ou permissão de uso, em vez de doação, esses institutos não são os mais adequados no  caso de áreas industriais pelas razões que passamos a aduzir:

1) É pratica comum no meio empresarial a utilização de financiamento  para construção de suas  fabricas, geralmente nos bancos de desenvolvimento como BNDES, BRDE, visto que os prazos são  longos e  os juros mais baratos, evitando dessa forma  aplicar  o capital  de giro da empresa na construção.

2) Mesmo que o terreno doado pelo Município ou Codel, não seja dado como garantia do financiamento as empresas são obrigadas a  comprovarem a posse do terreno onde a indústria será construída. Portanto é necessária a posse de Direito do Imóvel para afins de financiamento, ainda que este não seja a garantia do mesmo, e a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real Uso, não permite esse tipo de operação, uma vez que a posse é precária.

                       Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

                        No que se refere à Lei Federal nº 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo e que proibia a doação de terrenos para terceiros, lembramos que esse dispositivo teve sua redação alterada pelo Supremo Tribunal Federal, em vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) impetrada pelo governo do Rio Grande do Sul, que suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo”, contida na letra “b”, do inciso I, do artigo 17, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Também o procurador geral do Estado junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do  Parecer n.º 608/94, em atendimento à consulta formulada por esta Prefeitura, se pronunciou da seguinte forma: “Conseqüentemente, não há mais diversidade entre a Lei Orgânica Municipal e a nova Lei de Licitações no tocante à doação de bens imóveis por parte da Administração  Pública. em vista disto, pode o Município de Londrina ou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL efetuar doação de terrenos destinados  a incentivar a implantação ou expansão de indústrias no Município de Londrina.” 

                        Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

Londrina, 23 de novembro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N º.................

OFÍCIO N º 909/2007-GAB., DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007

SÚMULA:  Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada  lote nº 16 – E - 2, subdivisão do Lote 16 da Gleba Lindóia, neste Município de Londrina, com área de   281.200,50 m².  e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la a empresa MODENA ALIMENTOS S.A, destinada à implantação e expansão de uma indústria alimentícia, nos termos da Lei Municipal nº  5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências.

Londrina, 23 de novembro de 2007.









         Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N º.................

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada  lote nº 16 – E - 2, subdivisão do Lote 16 da Gleba Lindóia, neste Município de Londrina, com área de   281.200,50 m².  e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la a empresa MODENA ALIMENTOS S.A, destinada à implantação e expansão de uma indústria alimentícia, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1 º Fica desafetada de uso comum  do povo e/ou especial, a área  de terras denominada Lote n.º 16 – E - 2, subdivisão do Lote 16 da Gleba Lindóia, neste Município de Londrina, com área de   281.200,50 m², Município  de   Londrina, dentro das seguintes divisas e confrontações: Ao norte; limitando a margem direita do Córrego e com o Lote 15, no rumo  NE 89°40’ SW- 152,00 metros; Ao Sul: limitando com os lotes n° s 16-E-1 e 16- A, da subdivisão do lote 16 da mesma Gleba, numa distância de 522,00 metros e rumo SW 74°40’ NE; Ao Oeste: limitando com o Lote 14 – H – 1 – B, da subdivisão do   Lote 14 – H  da  mesma  Gleba, numa  distância  de  289,00  metros  e  rumo  SE 00° 02’ NW  e com o Lote 15 com o mesmo rumo e 660,00 metros; Ao Leste: limitando com o Lote n° 17 da mesma Gleba, numa distância de 1.219,00 metros e rumo SE 11° 50’ NW.

Art. 2 º Fica o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, autorizado a doar à empresa MODENA ALIMENTOS S.A  o imóvel  descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação.

Art. 3 º Fica sob a responsabilidade da DONATÁRIA as doações das áreas institucionais, áreas necessárias ao sistema viário local e de preservação permanente, conforme diretrizes fornecidas pelo IPPUL e averbação da área de reserva  legal conforme  normas do IAP – Instituto Ambiental do Paraná. 

Art. 4 º No imóvel descrito no artigo 1º desta Lei, a DONATÁRIA manterá uma indústria destinada a industrialização  de pré-misturas, misturas e desenvolvimentos de alimentos, massas básicas, nutrientes e coadjuvantes além da representação, comercialização e distribuição de alimentos (farinhas tipificadas, mistura para bolos, mistura para pães, misturas especiais, trigo para quibe, massas e farinha de rosca).

Art. 5 º As obras  de implantação da indústria, inicialmente com 5.440,00  m²    de área a ser  construída, sendo  assim distribuídas,  sendo 1.530,00 m² área de produção, 280,00 m² área de processamento de sêmolas e farinhas, 2.340,00 m² armazéns de estoque de matéria-prima/ embalagens e estoque de produtos, 900,00 m² de área administrativa, laboratórios, refeitórios, padaria e cantina e 390,00 m² área de balança, escritório da balança,  portarias 01 e 2 e subestação.deverão ser iniciadas    no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 30  (trinta meses) meses,  contados da data   de publicação desta lei,   sob  pena de reversão do imóvel  ao domínio  do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Parágrafo único. Silos cobertos com 14.315,80 m², silos descobertos com 21.790,02 m², pátio de manobras, circulação (75.470.96 m²) e estacionamento para caminhões (16.058,71 m²) e complemento de área para os barracões industriais  serão construídas na seqüência  a medida que a  empresa vá se transferindo de Sertanópolis para Londrina.

 Art. 6 º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

I. o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização do Município, no prazo de  10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei; 

II. a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina;

III. o não cumprimento dos encargos previstos nesta lei fará o imóvel, com todas as benfeitorias nele introduzidas, ou o valor correspondente, corrigido monetariamente,  reverter ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL,  a qualquer tempo, sem direito a nenhuma indenização ou compensação, renunciando a donatária a todos os prazos prescricionais/decadenciais previstos na legislação civil;

IV. se, decorrido o prazo estabelecido para conclusão das obras de implantação da indústria, a donatária não tiver cumprido com as exigências previstas nesta lei e/ou estiver ocupando o imóvel para outros fins, ser-lhe-á aplicado o disposto no parágrafo segundo do art. 18,  da Lei n º 5.669/93, introduzido pela Lei n º 8.849, de 18 de julho de 2002;

V. se, o início das atividades industriais não se efetuar na data de conclusão das obras de implantação, e o encerramento das atividades se der antes do prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, haverá revogação da doação e reversão do bem ao patrimônio do doador;e 

VI. a donatária deverá criar, no mínimo, 97 empregos diretos.

Art. 7 º  Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n º 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que Estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a DONATÁRIA  deverá:
I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3 º., inciso II );

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3 º, inciso III);

§ 1 º .  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.

§ 2 º.  A DONATÁRIA, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93 

Art. 8 º   A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n. º 5.669/93  e 9.284/2003, será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL.

Art. 9º A DONATÁRIA  não  será  beneficiada  com os incentivos tributários previstos no Artigo 3 º    da Lei Municipal n. º 5.669/93.

Art. 10. As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da DONATÁRIA, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.













